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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Ministra da Justiça; Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos, Amnistia Internacional
Lisboa, 05-07-2012
N.Refª n.º 125/apd/12

Assunto: negligência inspectiva auto denunciada na Inspecção Geral dos Serviços de Justiça
Não foi sem espanto que recebemos na ACED a saída IGSJ/2012/864, que anexamos. Não tanto pelo tom de reprimenda com que a administração se dirige aos cidadãos, almejando qualquer efeito que se nos escapa, mas que é de mau augúrio para quem está encarregue de lidar com queixas de presos. E descredibiliza o respectivo trabalho. Sobretudo impressionou-nos o empenho com que os signatários confirmam a ideia expressa anteriormente pela ACED ao parlamento sobre a qualidade das inspecções às prisões. Recordamos em anexo o que então escrevemos, destacando a negro a frase que assim se vê confirmada de forma expressa por uma das instâncias inspectivas em causa.
Lamentamos que este tipo de (não) procedimentos seja admissível em Portugal. Duvidamos que este possa ser o normal funcionamento destas instituições. Mas lá que persistem com tal impunidade que admite estas formas de expressão inocentemente públicas, disso não podemos ter dúvidas. Aguardamos pelas reacções de quem de direito.
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento
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